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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 .

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

,,OrztiL.,	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 12045.000119/2007-20

Recurso n°	 143.989 Voluntário

Acórdão n°	 2401-01.254 — 4' Câmara / 1a Turma Ordinária

Sessão de	 9 de junho de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Recorrente	 AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA.

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/04/2003 a 30/06/2006

Ementa:	 SALÁRIO	 INDIRETO.	 PRÊMIO.	 INCIDÊNCIA

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

1- Nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 457, § 1°,
da CLT, integra o salário de contribuição, a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer título aos segurados empregados,
objetivando retribuir o trabalho, inclusive àqueles recebidos a título de
prêmio, na forma de gratificação ajustada.

2- Incidem contribuições previdenciárias sobre o total das remunerações
pagas, devidas ou creditadas a segurados empregados. Art. 20, 21, 22, incisos
I, II, da Lei n°8.212/91.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

Vistos, relatad6s'e discutidos os presentes autos.

,/	 \
ACORDAM os membros da 44 Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, por runanimid'ade de votos, em negar provimento ao recurso.

i(

ELIAS SAMPAí
 
FREIRE - Presidente

OcV),"-C--
CLEUSA VIEIRA. DE SOUZA — Relatora

i



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Marcelo Freitas de

Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Trata-se de Crédito Previdenciário lançado contra a empresa em epígrafe,
constante da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito —NFLD 	 35.947.212-5 que, de

acordo com o relatório fiscal, fls. 41/43, refere-se a diferenças de contribuições devidas à

Seguridade Social, correspondentes à contribuição da empresa, do financiamento dos beneficio

concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos

ambientais do trabalho e também as destinadas a outras entidades (SALÁRIO EDUCAÇÃO,

INCRA, SENAC, SESC E SEBRAE), no período de 05/2003 a 12/2005.

Segundo o referido relatório fiscal, constituem os fatos geradores das
contribuições objeto do presente lançamento, os valores pagos pela empresa aos seus segurados

empregados, a título de "PRODUTIVIDADE". Operacionalmente esse repasse era feito aos

empregados pela empresa Incentive House S/A, na qualidade de prestadora de serviço para a

empresa AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA.

Informa o citado relatório fiscal que essa "produtividade" se originou em um
programa de estímulo ao aumento de produtividade elabora para a empresa AGRO

AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA, pela empresa INCENTIVE HOUSE

S/A. Informa., ainda, que os valores relativos a este lançamento, encontram-se detalhados e

discriminado mensalmente, relacionando, inclusive o n° das notas fiscais e os correspondentes

colaboradores (segurados empregados), no Relatório de Lançamentos intitulado; Levantamento

"PIH — PRODUTIVIDADE INCENTIVE HOUSE" 	 -

Tempestivamente, o contribuinte apresentou sua defesa alegando que a
impugnante é revendedora de defensivos agrícolas e como tal adquire para revenda produtos de

várias importadoras ou distribuidoras nacionais, sendo que tais fornecedores pretendendo

incentivar as vendas da impugnante desencadeavam diretamente junto aos empregados

campanhas de vendas, traçando metas a serem atingidas, recebendo o vendedor que as

cumprissem um determinado valor a título de prêmio.

Que inicialmente, os valores dos prêmios eram repassados aos vendedores da
impugnante diretamente pelos fornecedores que realizavam as promoções, sendo que após

determinado período tais fornecedores passaram a depositá-las na conta corrente da

impugnante que passou a figurar como canal de distribuição, repassando as premiações aos

seus funcionários e retendo em contrapartida determinado percentual em seu favor.

Que como tal forma de repasse passou a gerar transtornos na contabilidade da
empresa, posto que os valores das premiações não tinham origem para serem contabilizados, a

impupante resolveu contratar os serviços da Incentive House S/A, conforme se infere do

contrato ora juntado, passando a repassar-lhe as premiações que eram creèitadas em sua conta

pelos fornecedores/promotores, para que esta realizasse diretamente aos funcionários da

impugnante os pagamentos das premiações correspondentes na forma de bônus, através dos

Cartões Flexcard, Premium Card e Presente Perfeito.

Que não se pode falar em incidência de tributação previdenciária sobre os
valores pagos aos funcionários da Impugnante, a título de premiações, pois, os prêmios jamais



foram pagos pela Impugnante, mas sim pelos fornecedores dos produtos, dentre estes, Dow

Agrosciences, Dupont, Merial Saúde Animal e Belgo.

Que, ainda, que as premiações tivessem sido pagas pela Impugnante. Mesmo

assim permaneceria temerária a autuação, dado o caráter indenizatório e não salarial das

premiações. Devendo as premiações serem analisadas a luz da legislação trabalhista e

previdenciária, devendo haver habitualidade no pagamento para ter natureza salarial.

Que não há previsão legal para a cobrança de contribuição previdenciária

sobre os prêmios pagos, requerendo ao final o recebimento da impugnação e a insubsistência

da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito — NFLD, protestando ainda genericamente pela

produção de prova testemunha e documental que se fizer necessária.

A Seção de Contencioso Administrativo da Delegacia da Secretaria da

Receita Previdenciária em Cuiabá/MT, por meio da Decisão-Notificação- DN

10.401.4/013/2007, julgou procedente a autuação, trazendo a referida decisão a seguinte

ementa:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRÊMIOS. SALÁRIO DE
CONTRIBUIÇÃO. DOCUMENTOS.

A contribuição a cargo da empresa , destinada à Seguridade
Social é de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas
ou creditadas a qualquer titulo, no decorrer do mês, aos
segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços.

As premiações pagas aos segurados empregados em
contraprestação ao trabalho de vendagem realizado configuram-
se fato gerador de contribuição previdenciária nos termos do
artigo 22, inciso Ida Lei n°8212/91

LANÇAMENTO PROCEDENTE..

Intimado da decisão, o contribuinte ingressou com recurso a este Conselho,

reproduzindo as razões aduzidas em sua impugnação, em que insiste na argumentação de que a

premiação depende de cumprimento de metas, servindo aquelas quantias não como 	 •

remuneração, mas como recompensa, incentivando o colaborador. Depende de suas

características pessoais, tais como talento, competência e dedicação, sendo os prêmios

concedidos de maneira aleatória, em razão do desempenho, sem qualquer habitualidade.

Que considerando que o direito tributário não pode alterar conceitos de

direito privado empregados na demarcação do tributo, é inconcebível sujeitar prêmios de

incentivo à incidência de contribuições previdenciárias, dai a necessidade de refoima da

decisão, ora recorrida.

Não houve depósito recursal obrigatório, nos teinios da legislação em vigor,

em face de a empresa encontrar-se amparada por decisão judicial, prolatada nos autos do

Processo n° 2007.36.00.004932-0 (fls. 335).

A Seção de Contencioso Administrativo da Delegacia da Secretaria. da

Receita Previdenciária em Cuiabá/MT, ofereceu contrarrazões.

É o relatório.
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Voto

Conselheira Cleusa Vieira de Souza, Relatora

•	
Presente os pressupostos de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do

recurso voluntário da contribuinte e passo à análise das alegações recursais.

Conforme já relatado, trata-se de Crédito Previdenciário lançado contra a

empresa em epígrafe, relativo às contribuições devidas à Seguridade Social, correspondentes à
parte da empresa, ao financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência

de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e aquelas devidas a
terceiros (Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC, SeEBRAE), no período de 05/2003 a

12/2005 e constituem os fatos geradores das contribuições objeto do presente lançamento, os
valores pagos pela empresa aos seus segurados empregados, a título de "PRODUTIVIDADE".

Operacionalmente esse repasse era feito aos empregados pela empresa Incentive House S/A, na
qualidade de prestadora de serviço para a empresa AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS

AGROPECUÁRIOS LTDA.

Em suas razões de recurso, bem como em sua impugnação, a recorrente
defende a tese que as premiações recebidas pelos empregados possuem caráter indenizatório e
não salarial. Devendo essas ser analisadas a luz da legislação trabalhista e previdenciária, dedo
haver habitualidade no pagamento para ter natureza salarial. Aduz, mais, que a premiação
depende de cumprimento de metas, servindo aquelas quantias não como remuneração, mas
como recompensa, incentivando o colaborador. Depende de suas características pessoais, tais
como talento, competência e dedicação, sendo os prêmios concedidos de maneira aleatória, em

razão do desempenho, sem qualquer habitualidade.

Nesse sentido vale recordar que o conceito de salário de contribuição para o

empregado e sobre o qual vai haver incidência de contribuição previdenciária, está contido no

inciso I, do artigo 28 da Lei n° 8.212/91. Vejamos o que diz:

"Art 28- Entende-se por salário-de-contribuição:

I - para o empregado (.): a remuneração auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês,
destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do
empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convenção coletiva ou acordo coletivo de
trabalho ou sentença normativa;"

"...1) 5



Assim, não é incorreto afirmar que tudo aquilo que é pago em caráter
retributivo ao empregado pelo empregador, constitui a base cálculo sobre a qual vai incidir a

contribuição previdenciária. Tal dispositivo foi mais além, prevendo que não somente os

valores diretamente recebidos ou creditados compõem o salário-de-contribuição, mas

igualmente os ganhos decorrentes de utilidades, desde que também habituais e em caráter

oneroso.

Não obstante a amplitude do conceito de salário-de-contribuição, o próprio

artigo 28, mais adiante, prevê inúmeras situações especiais, onde, mesmo havendo pagamento

direto ao empregado, não haverá a incidência da contribuição previdenciária. Tais hipóteses,

vale dizer, que são várias e exclusivas, na realidade e por óbvio, se consubstanciam em

isenções concedidas àqueles que têm o dever de contribuir com a Previdência Social,

desonerando-os da exação, conforme disposto no § 90 do citado art. 28 da Lei n° 8212/91, que

relaciona as verbas que não integram o salário de contribuição, sendo que "prêmios" não se

encontram dentre as referidas exclusões.

Conforme se extrai dos dispositivos legais supracitados, qualquer espécie de

isenção e/ou hipótese de não incidência que o Poder Público pretenda conceder ao contribuinte

deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua interpretação literal. Do contrério estaria
imprimindo-lhe um alcance que a norma não tem nem poderia ter, eis que as regras de isenção não
comportam interpretações ampliativas.

No caso vertente, note-se que a própria contribuinte considera prêmio como

sendo "que a premiação depende de cumprimento de metas, servindo aquelas quantias não

como remuneração, mas como recompensa, incentivando o colaborador" é um estimulo do

funcionário visando aumentar sua produção. Em outras palavras: uma vantagem decorrente do

seu desempenho, do seu trabalho, sendo cediço na legislação que disciplina a matéria e

jurisprudência administrativa que os valores recebidos a titulo de prêmios são considerados

como salário de contribuição, confira-se:

"Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de
apuração: 01/02/2003 a 31/12/2005Ementa: NOTIFICAÇÃO
FISCAL DE LANÇAMENTO - REMUNERAÇÃO. INCENTIVE
HOUSE. PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.MULTA MORATÓRIA E OS JUROS SELIC
SÃO DEVIDOS NO CASO DE INADIMPLÊNCIA DO
CONTR1BUINTE.A verba paga pela empresa aos segurados por
intermédio de programa de incentivo, administrativo pela
Incentive House S.A. é fato gerador de contribuição
previdenciária. Uma vez estando no campo de incidência das
contribuições previdenciárias, para não haver incidência é
mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos
princípios da legalidade e da isonomia.0 contribuinte
inadimplente tem que arcar com o ónus de sua mora, ou seja, os
juros e a multa legalmente previstos.Recurso Voluntário
Negado." (Sexta Câmara do Segundo Conselho — Recurso n°
141822, Acórdão n°206-00286, Sessão de 11/12/2007)

"PREVIDENCIÁ RIO — CUSTEIO —PRÊMIOS — SAT — SESC —
SENAC — SEBRAE — INCRA — SELIC.

Os prêmios ou bonificações vinculados a fatores de ordem
pessoal do trabalhador e pagos aos empregados que cumprirem
a condição estipulada terão natureza salarial e integrarão o
salário-de-contribuição, de acordo com art. 28, I, da Lei

8.212/91, de 24 de julho de 1991 c/c art. 214, I, do Regulamento

e
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da Previdência Social — RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de
05 de maio de 1999.

" (4' Câmara do CRPS, Acórdão n°3153/2004)

Corroborando esse entendimento, o Parecer/CJ n° 1.797/1999, determina que

os prêmios decorrentes de um trabalho prestado, observadas as condições estipuladas, terão

natureza salarial e, conseqüentemente, integrarão o salário de contribuição.

Importa, ainda esclarecer, que tratando-se de prêmios, não há que se falar em

habitualidade, bastando que o empregado alcance a condição predeterminada pelo empregador

para fazer jus àquele beneficio, como forma de gratificação ajustada, que para todos os efeitos

é considerado como remuneração, nos precisos termos do artigo 457, § 1°, da CLT, in verbis:

"Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado,
para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago
diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço,

as gorjetas que receber.

§ 1 0 Integram o salário não só a importância fixa estipulada,
como também, as comissões, percentagens, gratificações
ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo
empregador." (grifamos)

Assim, não resta qualquer dúvida de que os valores recebidos pelos

empregados a título de "Prêmlos"devem integrar a base de cálculo das contribuições

previdenciárias, uma vez que, o pagamento único não tiraria a natureza salarial da verba, uma

vez que o prêmio, na forma de gratificação ajustada, faz parte da remuneração do trabalhador,

enquadrando-se perfeitamente no conceito de salário de contribuição, inscrito no artigo 28

inciso I acima transcrito, bem como no artigo 22, inciso I, da Lei n° 8.212/91, que assim

prescreve:

"Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

1- vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas
ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

- empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à
disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo
de trabalho ou sentença normativa

Dessa maneira, nos termos do inciso I do artigo 22 da Lei n° 8212/91, com a

redação dada pela Lei n° 9876/99, integra o salário de contribuição dos segurados empregados

a totalidade das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título no decorrer do mês,

conclui-se que a fiscalização agiu dentro dos limites legais procedendo ao lançamento como

ato administrativo vinculado, nos tei	 MOS do art. 142 do CTN.
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Por todo o exposto;

VOTO no sentido DE CONHECER DO RECURSO, e, no mérito, NEGAR-

LHE PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010

(4
CLEUSA VIEIRA DEWZA - Relatora
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